
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.749.458 - MT (2018/0143454-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : IVETE DE CAMPOS SGUAREZI 
EMBARGANTE : JOEDIR LUIZ DOS SANTOS 
EMBARGANTE : MARIERBE CICILIA MENDES 
ADVOGADO : IRINEU PEDRO MUHL  - MT005719B
EMBARGADO : ESTADO DE MATO GROSSO 
ADVOGADO : JENZ PROCHNOW JUNIOR E OUTRO(S) - MT005432B
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. 
APLICAÇÃO.
1. A embargante/recorrida alega, em síntese, que o decisum incorreu em 
omissão, pois "esse juízo deve prosseguir no julgamento do recurso, para, 
de forma expressa, condenar o embargado ao pagamento dos honorários 
de sucumbência recursal, ao modo do previsto no art. 85, § 11, do 
NCPC". 
2. Os embargos merecem acolhimento. Com efeito, verificada a omissão 
acerca do tema ventilado (art. 85, § 11, do CPC/2015) e no Enunciado 
Administrativo 7/STJ, o pagamento de honorários advocatícios recursais 
deve ser arbitrado sobre a verba sucumbencial fixada na origem 
3. Embargos de Declaração acolhidos para condenar a parte 
embargada/recorrente ao pagamento de honorários advocatícios 
correspondentes a 10% (dez por cento) sobre a verba sucumbencial fixada 
na origem.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
   

  

Brasília, 26 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

 

  

Documento: 92701914 Página  1 de 1

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2652 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 16 de Abril de 2019   Publicação: Segunda-feira, 22 de Abril de 2019


